
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.407.234 - GO (2018/0315852-7)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE GOIÂNIA  
PROCURADOR : NOLAR GLUSCZAK JUNIOR  - GO023137 
AGRAVADO  : COSTA CONSULTORIA E AGRIMENSURA LTDA 
ADVOGADOS : JAIR MARCILIO GONÇALVES  - GO013767 
   LUCIMAR C DOS SANTOS  - GO025755 
 

  

DECISÃO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial, interposto pelo MUNICÍPIO 

DE GOIÂNIA, em 23/11/2018, contra decisão do Tribunal de Justiça do Estado de 

Goiás, que inadmitiu o Recurso Especial, manejado em face de acórdão assim ementado:

"Apelação cível. Ação declaratória de inexistência de relação 

jurídico-tributária. ISS. Competência. Cobrança. Local da obra. I - A 

municipalidade competente para realizar a cobrança do ISSQN é a 

do local onde as obras estão sendo executadas, independentemente 

do local do estabelecimento do prestador de serviços. Precedentes do 

STJ. II - Ônus sucumbenciais. Manutenção. Mantém-se os ônus 

sucumbenciais fixados na sentença a cargo do requerido/apelante, 

este vencido na causa (art. 85, caput e § 2o, do CPC/2015). III- 

Honorários sucumbenciais recursais. Majoração. Nesta fase 

recursal, nos termos do art. 85, § § 2o e 11, do CPC/2015, devem ser 

majorados os honorários advocatícios anteriormente fixados na 

sentença, levando-se em conta o trabalho adicional realizado em 

segundo grau" (fl. 390e).

Nas razões do Recurso Especial, interposto com base no art. 105, III, a e 

c, da Constituição Federal, a parte ora agravante aponta, além do dissídio jurisprudencial, 

violação ao Código Tributário Nacional e à Lei Complementar 116/03, sustentando, em 

síntese, que existe relação jurídico-tributária entre o Município de Goiânia e a parte ora 

agravada no que que se refere ao recolhimento do ISS no caso dos autos, eis que "a 

legislação local tributária remete-se a possibilidade de constituir sujeito passivo o local da 

prestação do serviço, e não a regra geral consubstanciada no local do estabelecimento do 

prestador" (fl. 406e).

Por fim, requer "a reforma da decisão da 2ª Câmara Cível do Tribunal de 

Justiça de Goiás, que negou vigência ao art. 14 do Código Tributário Nacional, quando 

deferiu como sujeito ativo do tributo municípios que não o da sede do prestador, qual 

seja, Município de Goiânia - GO" (fl. 406e).

Contrarrazões a fls. 416/420e.
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Inadmitido o Recurso Especial (fls. 423/424e), foi interposto o presente 

Agravo (fls. 428/441e).

Contraminuta a fls. 444/448e.

A irresignação não merece conhecimento.

Com efeito, verifica-se que a parte recorrente não indicou, de forma clara e 

individualizada, como lhe competia, os dispositivos legais que porventura tenham sido 

malferidos pelo Tribunal de origem, o que caracteriza ausência de técnica própria 

indispensável à apreciação do Recurso Especial. 

Nos termos da jurisprudência desta Corte, o conhecimento do Recurso 

Especial exige a indicação, de forma clara e individualizada, de qual dispositivo legal 

teria sido violado ou objeto de interpretação divergente, sob pena de incidência da 

Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. Assim, seja pela alínea a, seja pela alínea c do 

permissivo constitucional, é necessária a indicação do dispositivo legal tido como violado 

ou em relação ao qual teria sido dada interpretação divergente.

A propósito:

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 

AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - EXCEÇÃO DE 

INCOMPETÊNCIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 

PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA DA RÉ.

1. A alegação de ofensa a dispositivos legais que não foram 

arrolados no recurso especial constitui indevida inovação recursal, 

inviabilizando o exame da tese em sede de agravo interno. 2. Não há 

falar em omissão e, por conseguinte, em contrariedade ao art. 535 do 

CPC/1973, pois o julgamento da lide apenas se deu de forma 

contrária aos interesses da parte.

3. A admissibilidade do recurso especial exige a clareza na 

indicação dos dispositivos de lei federal supostamente 

contrariados, bem como a explanação precisa da medida em que 

o acórdão recorrido teria afrontado cada um desses artigos, sob 

pena de incidência da Súmula nº 284 do STF.

(...)

8. Primeiro agravo interno desprovido. Segundo agravo interno não 

conhecido, por força da preclusão consumativa" (STJ, AgInt no REsp 

1.628.949/PI, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 

DJe de 07/03/2018).

Diante desse quadro, tem incidência, por analogia, a Súmula 284 do STF: 

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia". 
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Quanto à alegada ofensa ao art. 14 do CTN, o Recurso Especial também 

não ultrapassa a admissibilidade, ante o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal 

Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 

recorrida, a questão federal suscitada"). 

Isso porque, para que se configure o prequestionamento, não basta que o 

recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal, é necessário que a causa 

tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja exercido juízo de 

valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles vinculada, 

interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto.

Nesse contexto, por simples cotejo das razões recursais e os fundamentos 

do acórdão, percebe-se que a tese recursal vinculada ao dispositivo tido como violado 

não foi apreciada no voto condutor, sequer de modo implícito, não tendo servido de 

fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal de origem. A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 

DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. 

SÚMULA N. 284 DO STF. PREQUESTIONAMENTO. 

LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. REEXAME DO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE.

INCIDÊNCIA DA SUMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO 

MANTIDA.

1. A deficiência na fundamentação do recurso, de modo a impedir a 

compreensão da suposta ofensa ao dispositivo legal invocado, obsta o 

conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF).

2. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, 

sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, 

obsta o conhecimento do recurso especial, por falta de 

prequestionamento, a teor da Súmula n. 282 do STF.

3. O recurso especial não comporta o exame de questões que 

impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos ou 

interpretação de cláusula contratual, a teor do que dispõem as 

Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

4. No caso dos autos, a modificação das conclusões do acórdão 

recorrido, a respeito da conduta protelatória do agravante, para fins 

de afastamento da multa por litigância de má-fé, demandaria análise 

do conteúdo fático dos autos.

5. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

273.612/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 

QUARTA TURMA, DJe de 23/03/2018).

Por fim, ressalto que, para a verificação das alegações contidas nas razões 
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do Recurso Especial, seria necessária a análise de legislação local, qual seja, a Lei 

Municipal 5.040/75, Código Tributário Municipal, o que torna inviável a análise do 

Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe 

recurso extraordinário". 

A propósito: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 

2015. APLICABILIDADE. ACÓRDÃO EMBASADO EM 

NORMA DE DIREITO LOCAL. LEI MUNICIPAL N. 4.994/95. 

INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 280/STF. 

ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 

DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 

4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 

data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, 

aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o presente Agravo 

Interno, embora o Agravo em Recurso Especial e o Recurso Especial 

estivessem sujeitos ao Código de Processo Civil de 1973.

II - Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso 

Especial, rever acórdão que demanda interpretação de direito 

local, à luz do óbice contido na Súmula n. 280 do Supremo 

Tribunal Federal.

III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 

decisão recorrida.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, 

§ 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 

improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo 

necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 

improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 

ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.170.491/SP, 

Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, 

DJe de 09/03/2018).

Assinale-se, também, o não cabimento do Recurso Especial com base no 

dissídio jurisprudencial, pois as mesmas razões que inviabilizaram o conhecimento do 

apelo, pela alínea a, servem de justificativa quanto à alínea c do permissivo 

constitucional.

Ante o exposto, com fulcro no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, 
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conheço do Agravo para não conhecer do Recurso Especial.

Em atenção ao disposto no art. 85, § 11, do CPC/2015 e no Enunciado 

Administrativo 7/STJ ("Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a 

partir de 18 de março de 2016 será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais 

recursais, na forma do art. 85, § 11, do NCPC"), majoro os honorários advocatícios em 

10% (dez por cento) sobre o valor já arbitrado, levando-se em consideração o trabalho 

adicional imposto ao advogado da parte recorrida, em virtude da interposição deste 

recurso, respeitados os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do art. 85 do CPC/2015. 

I.
 

  

Brasília (DF), 15 de fevereiro de 2019.

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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